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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 31 de Agosto de 2004
O Conselho do Governo Regional, reunido em Ponta Delgada, a 30 de Agosto, tomou as seguintes deliberações:

1. Aprovar uma ante-proposta de Decreto Legislativo Regional que cria o Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento Económico (FRACDE), que promoverá a coesão económica, social e territorial regional.

A condição arquipelágica dos Açores impõe que cada vez mais as políticas conducentes ao desenvolvimento sejam orientadas no sentido do crescimento equilibrado, quer dos sectores de actividade que sustentam a base económica, quer das parcelas que integram o espaço territorial do arquipélago. Justifica-se por isso proceder a uma reorientação dos objectivos do FRAE, introduzindo, para o efeito, novas competências, nomeadamente no domínio das parcerias público-privadas, em moldes que permitam que o investimento público se faça com maior intensidade nos concelhos e ilhas onde, dadas as condições de mercado, o investimento privado seja mais débil, dinamizando a organização local das respectivas economias.

Nos Açores, existem ainda ilhas, concelhos e até mesmo comunidades onde a eliminação ou a redução efectiva das desvantagens estruturais existentes está acrescidamente dependente do esforço do investimento público, sem o qual não será possível valorizar as potencialidades económicas, as iniciativas locais e caminhar no sentido da coesão económica, social e territorial.

Assim, é criado o Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento Económico (Fundo Regional de Coesão) que integra um conjunto de instrumentos de intervenção pública vocacionados para o aumento da coesão territorial, a par de outros em preparação, bem como a regulamentação do regime de parcerias público-privadas, a reorientação dos benefícios fiscais ou a majoração dos incentivos às actividades económicas em determinados sectores e em ilhas como o Corvo, as Flores, Graciosa, S. Jorge e Santa Maria.

O Fundo Regional de Coesão integra, ainda, atribuições do Fundo Regional de Apoio às Actividades Económicas no apoio financeiro a iniciativas locais, à cooperação com entidades nacionais ou estrangeiras, à participação em sociedades, institutos, associações, entre outras, e engloba algumas das atribuições que actualmente estão cometidas ao Fundo Regional dos Transportes, no que respeita às medidas de apoio ao transporte marítimo e aéreo.

2. Aprovar uma Resolução que estabelece o Plano Regional de Saúde para o biénio 2004 - 2006, entendido como um instrumento fundamental de planeamento estratégico para o desenvolvimento da Saúde na Região Autónoma dos Açores, cujos objectivos principais são o diagnóstico da saúde na Região, a definição de orientações estratégicas para o Serviço Regional de Saúde e a apresentação dos programas fundamentais que contribuam para operacionalizar mudanças neste, designadamente através da implementação dos seguintes programas específicos: educação para a saúde, prescrição correcta de antimicrobianos, rastreio do cancro da mama, combate à toxicodependência, programa de saúde oral, estudo da epidemiologia e controle da leptospirose, medidas de apoio aos doentes "Machado - Joseph".

3. Aprovar uma Resolução que cria um grupo de missão com a finalidade de estabelecer um programa de combate às térmitas nos Açores e coordenar todas as acções necessárias.

Este grupo de missão terá por funções, em colaboração com a Universidade dos Açores:

a) Coordenar um projecto de investigação aplicada para aprofundar o estudo da praga, avaliar a distribuição da térmita de madeira seca nos Açores e a sua capacidade de expansão;

b) Estudar, testar e avaliar a eficácia das técnicas de controlo e combate às térmitas nos Açores;

c) Estudar a adequação dos sistemas de apoios existentes à recuperação dos efeitos provocados em habitações e no património constituído.

d) Funcionar como centro de informação, esclarecendo e apoiando o público;

e) Criar legislação especifica e rever outra legislação que esteja em vigor;

f) Realizar inspecções fitossanitárias às mercadorias passíveis de transportarem térmitas para o arquipélago, ou entre ilhas;

g) Proceder a inspecções às moradias afectadas;

O grupo de missão será coordenado pelo Director do Laboratório Regional de Engenharia Civil e composto por representantes da Direcção Regional de Ciência e Tecnologia, Direcção Regional da Habitação, Direcção Regional da Cultura, Direcção Regional do Desenvolvimento Agrário e dois representantes da Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores.

4. Aprovar uma Resolução que fixa as Competências Essenciais do Currículo Regional do Ensino Básico. Com esta aprovação é dado um passo estruturante na concretização dos princípios sobre esta matéria fixados pelo Decreto Legislativo Regional nº 15/2001/A, de 4 de Agosto.

5. Aprovar uma Resolução que publica a lista de todos os bens classificados situados na Região Autónoma dos Açores, na sequência da recente publicação do Decreto Legislativo Regional nº 29/2004/A, de 24 de Agosto, que regulamentou o estabelecido na Lei de Bases da Politica do Regime de Protecção e Valorização do Património Cultural, estabelecendo os procedimentos e a forma de classificação destes bens e as medidas de protecção a que ficam sujeitos.

6. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, a título definitivo e gratuito, à Câmara Municipal da Ribeira Grande, de 10 lotes de terreno, sitos ao Pico da Lapinha, na Vila de Rabo de Peixe, para construção de habitação social, destinada a diversos realojamentos, no âmbito do Programa de Erradicação de Barracas. Esta cedência enquadra-se num conjunto de anteriores cedências do Governo Regional à Câmara Municipal da Ribeira Grande, designadamente: 159 lotes na Vila de Rabo de Peixe, 22 lotes na freguesia da Matriz, 34 lotes na freguesia da Ribeirinha e 15 lotes na freguesia da Ribeira Seca, perfazendo 230 fogos num total previsto de 277 fogos a implementar no concelho da Ribeira Grande. Este investimento ronda um valor global de 16,3 milhões de euros, correspondendo nove milhões de euros ao Governo Regional e cabendo os restantes 7,3 milhões de euros ao INH e à Câmara Municipal da Ribeira Grande.

7. Aprovar uma Resolução que procede à alteração da Resolução n.º 128/2003, de 9 de Outubro, relativa à nova modalidade de apoio social ao idoso no seu domicílio, aumentando o valor de retribuição por hora do prestador de cuidados a idosos para quatro euros e prevendo a actualização anual deste valor.

8. Aprovar uma Resolução que estabelece a comparticipação do Governo Regional, através da celebração de um contrato-programa com a Santa Casa da Misericórdia da Horta, com vista ao restauro da Igreja do antigo convento dos Franciscanos da Horta, que em virtude dos danos sofridos na sequência do sismo de 1998 necessita ser recuperada, num investimento assegurado em 75% pelo Governo Regional.

9. Aprovar duas Resoluções que autorizam a permuta de dois prédios urbanos, destinados a habitação, na freguesia de Castelo Branco, concelho da Horta, por prédios urbanos, destinados a habitação, com vista ao realojamento de dois agregados familiares, cujas moradias se situam em zonas de risco, tendo sido danificadas por intempéries e na sequência do sismo de 1998. 

10. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que ratifica o Plano Director Municipal de Angra do Heroísmo. Com a aprovação deste instrumento do ordenamento do território define-se a estratégia de desenvolvimento local, a estrutura espacial, a classificação básica do solo, bem como parâmetros de ocupação, considerando a implantação dos equipamentos sociais, e a qualificação dos solos urbano e rural.

11. Aprovar uma Resolução que fixa a quota de descongelamento de 10 lugares de pessoal da carreira de assistente de acção educativa para a Escola Básica Integrada dos Ginetes, no corrente ano, com vista a suprir a inexistência de pessoal neste grupo.
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